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RESUMO 

  

O presente estudo analisa como a poluição atmosférica e as partículas de black 

carbon (BC) se relacionam com as mudanças climáticas, destacando os principais 

desafios para a aplicação de políticas públicas de mitigação no Brasil. A pesquisa foi 

realizada por meio de uma revisão bibliográfica e análise de documentos, utilizando 

uma abordagem qualitativa. O estudo identifica as principais fontes de emissão de BC 

no país, os efeitos dessas partículas no clima e as leis ambientais voltadas a mitigação 

da poluição atmosférica em vigor. Os resultados mostram que, mesmo com a 

existência de normas como a Política Nacional de Qualidade do Ar, ainda há 

dificuldades econômicas, políticas e operacionais que impedem a eficácia das 

medidas adotadas. O trabalho reforça a importância de políticas mais integradas e de 

maior coordenação entre instituições para enfrentar os impactos da poluição do ar e 

contribuir com medidas mais eficazes no combate às mudanças climáticas no Brasil. 

 

Palavras-chave: poluição atmosférica, black carbon, mudanças climáticas, políticas 

públicas, Brasil. 

 

 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

This study analyzes how air pollution and black carbon (BC) particles are related to 

climate change, highlighting the main challenges for the implementation of mitigation 

public policies in Brazil. The research was conducted through a literature review and 

document analysis, using a qualitative approach. The study identifies the main sources 

of BC emissions in the country, the effects of these particles on the climate, and the 

environmental laws currently in force aimed at reducing air pollution. The results show 

that, despite the existence of regulations such as the National Air Quality Policy, 

economic, political, and operational obstacles still hinder the effectiveness of the 

adopted measures. The study emphasizes the importance of more integrated policies 

and stronger institutional coordination to address the impacts of air pollution and 

contribute to more effective climate change mitigation efforts in Brazil. 

 

Keywords: air pollution, black carbon, climate change, public policies, Brazil. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A poluição atmosférica se destaca como um dos principais agentes das 

mudanças climáticas globais, desempenhando um papel crucial no aquecimento da 

atmosfera e na alteração dos padrões climáticos (IPCC, 2021). A principal causa deste 

fenômeno é a liberação de gases de efeito estufa pelas atividades antropogênicas. 

Além desses, as partículas de aerossóis atmosféricos, inicialmente consideradas 

como elementos de menor interesse no contexto das mudanças climáticas no primeiro 

relatório do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) de 1990, 

têm sido alvo de bastante interesse nas discussões científicas atuais.  

Um tipo específico de partícula de aerossol conhecido como black carbon (BC) 

tem se destacado, pois sua interação com os gases de efeito estufa influencia 

diretamente o aquecimento e o equilíbrio radiativo da atmosfera (Jacobson, 2001), 

apesar de ainda haver grande incerteza sobre a mensuração precisa de seus efeitos 

(Schroeder et al., 2020). O termo BC é amplamente utilizado na literatura científica 

internacional para designar partículas carbonáceas formadas por combustão 

incompleta (Bond et al., 2013). 

A poluição do ar e as mudanças climáticas estão profundamente interligadas. 

A escolha do tema reflete a urgência na abordagem deste problema de magnitude 

global. O ano de 2024 foi o mais quente já registrado, conforme divulgado pelo 

Copernicus Climate Change Service (C3S) e pela Organização Meteorológica Mundial 

(WMO) através do relatório "Estado do Clima Europeu 2024" (ESOTC 2024), 

ultrapassando 1,5°C os níveis pré-industriais (C3S, 2024). 

A poluição do ar no Brasil é regulada por um conjunto de normas e diretrizes 

que integram a legislação ambiental. O objetivo do trabalho é efetuar uma análise 

crítica com o propósito de identificar as principais barreiras econômicas, políticas e 

operacionais que dificultam o avanço das políticas de mitigação nas emissões de 

poluentes antropogênicos que intensificam as mudanças climáticas, como o BC no 

âmbito brasileiro.  

O presente trabalho está organizado em cinco capítulos: O primeiro capítulo 

corresponde à introdução, na qual são apresentados o tema da pesquisa, a 

formulação do problema, os objetivos, bem como a justificativa para a realização do 

estudo. 
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O segundo capítulo descreve a metodologia, detalhando os procedimentos 

adotados para a condução da pesquisa, incluindo o delineamento metodológico, as 

técnicas de coleta e análise de dados, e as abordagens empregadas para garantir a 

confiabilidade dos resultados. 

No terceiro capítulo, é apresentada a revisão bibliográfica. É neste capítulo que 

são inseridos os principais conceitos teóricos necessários para o desenvolvimento e 

compreensão deste trabalho. Inicialmente, foi abordada a poluição atmosférica, com 

ênfase no BC e suas principais fontes no Brasil. Em seguida são detalhadas as 

influências que o BC exerce nas mudanças climáticas. E por último é realizado um 

mapeamento do conjunto de normas e diretrizes que integram a legislação ambiental 

voltadas para mitigação da poluição atmosférica existentes no Brasil. 

No quarto capítulo, encontra-se os resultados e discussões, obtidos com a 

pesquisa realizada. Nessa seção, os dados obtidos são analisados criticamente e 

comparados com estudos previamente publicados na área, a fim de contextualizar os 

achados e verificar sua coerência com o conhecimento científico existente. 

   No capítulo cinco chegamos à conclusão deste estudo, que buscou efetuar 

uma análise crítica das políticas públicas de mitigação da poluição atmosférica no 

Brasil, revelando as principais barreiras econômicas, políticas e operacionais que 

dificultam seu avanço, destacando as partículas de BC e as influências que elas 

exercem nas mudanças climáticas. O trabalho se encerra com as Referências 

Bibliográficas, que reúnem as fontes utilizadas ao longo da pesquisa. 

 

1.1 OBJETIVOS 
 

Geral: 

 

⦁  Efetuar uma análise crítica das políticas públicas de mitigação da poluição 

atmosférica, com destaque para as partículas de BC, dada a sua influência nas 

mudanças climáticas.  

 

Específicos: 

 

 Levantar a literatura científica sobre poluição atmosférica, partículas de 

BC e suas principais fontes no Brasil. 
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 Identificar os principais impactos das partículas de BC nas mudanças 

climáticas. 

  Mapear as Políticas Públicas voltadas para mitigação da Poluição 

Atmosférica no Brasil. 
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2 METODOLOGIA 

 

Este estudo foi desenvolvido por meio de uma revisão bibliográfica, através de 

uma pesquisa de natureza documental e abordagem qualitativa, com o objetivo de 

analisar a interação entre a poluição atmosférica, com ênfase no BC, as mudanças 

climáticas e os desafios associados à implementação de políticas públicas de 

mitigação no Brasil. 

 De acordo com Gil (2008, p.50), 

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. A principal vantagem 
da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura 
de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia 
pesquisar diretamente. 

 

A fundamentação teórica foi construída a partir de fontes disponíveis em bases 

de dados científicas reconhecidas, como o Google Acadêmico e a SciELO, além de 

documentos técnicos e relatórios emitidos por instituições nacionais e internacionais 

de prestígio na área ambiental. Entre essas instituições destacam-se o Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), a Agência de Proteção 

Ambiental dos Estados Unidos (EPA), a União Europeia de Geociências (EGU), a 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) e a Organização das 

Nações Unidas (ONU), entre outras. 

Para a seleção do material bibliográfico, foram empregados descritores 

temáticos específicos, tais como: “Poluição atmosférica”, “Black Carbon”, “Mudanças 

climáticas”, “Políticas públicas”, “Aerossóis atmosféricos”, “Legislação Ambiental 

Brasileira” e “Política Nacional de Qualidade do Ar”. Foram analisados, ao todo, 73 

documentos e a seleção de fontes considerou, prioritariamente, publicações 

acadêmicas e documentos técnicos divulgados entre os anos de 2000 e 2024, 

refletindo o estado atual do conhecimento sobre o tema. 

 No entanto, também foram incluídos documentos anteriores a esse período, 

considerados relevantes para a contextualização histórica e normativa do problema. 

Que foi o caso das legislações brasileiras a partir de 1976, que sinalizam os primeiros 

esforços institucionais no campo ambiental. Esses materiais foram utilizados para 

ilustrar a evolução do debate e os fundamentos das abordagens mais recentes. 

Além da revisão da literatura científica, foi realizada uma análise documental 

da legislação brasileira relacionada à poluição atmosférica e à qualidade do ar, 
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incluindo normas, diretrizes e marcos legais, como a Política Nacional de Qualidade 

do Ar. A análise documental constituiu o principal instrumento para a geração de 

dados neste estudo. Esse processo foi conduzido com rigor metodológico, alinhado à 

compreensão de que a qualidade da pesquisa depende de uma postura reflexiva 

diante das fontes utilizadas. Por isso, manteve-se um olhar crítico durante toda a 

análise dos documentos, avaliando o conteúdo e o contexto de cada um (Cellard, 

2008). 

Os resultados foram redigidos a partir desta análise, permitindo a identificação 

de lacunas e desafios na implementação dessas políticas públicas e possibilitando 

uma compreensão abrangente do tema. Ao optar por uma revisão bibliográfica, este 

estudo assume o compromisso de servir como base para futuras pesquisas e para o 

fortalecimento de estratégias institucionais no enfrentamento da poluição atmosférica. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA 
 

A atmosfera é composta por uma combinação de gases que, ao longo de 

milhões de anos, alcançou um equilíbrio fundamental para a manutenção da vida na 

Terra (Guitarrara, 2025). No entanto, as atividades antropogênicas geram emissões 

que alteram a concentração desses gases, provocando mudanças significativas no 

clima e no equilíbrio atmosférico. A poluição atmosférica é um dos principais desafios 

ambientais mundiais (WRI, 2019). 

 Poluente atmosférico é qualquer substância presente no ar que, devido à sua 

concentração, o torne inadequado ou prejudicial à saúde, afetando o bem-estar 

público, a fauna, flora e colocando em risco a segurança e o uso da propriedade, além 

de interferir nas atividades da população (CETESB, 2024). Segundo o Ministério do 

Meio Ambiente (Brasil, 2025), a qualidade do ar é resultado da interação de um 

conjunto complexo de fatores, entre os quais se destacam a quantidade de emissões, 

a topografia e o resultado das condições meteorológicas da região, que promovem ou 

dificultam a dispersão de poluentes.  

 Como há uma grande diversidade de substâncias, a classificação dos 

poluentes de acordo com a origem é dividida em duas categorias: poluentes primários 

e poluentes secundários, os primários são emitidos diretamente da sua fonte de 

emissão e os secundários são formados na atmosfera por meio de reações químicas 

entre os componentes primários e os naturais existentes na atmosfera (CETESB, 

2024).  

O nível de poluição atmosférica é determinado pela quantidade de substâncias 

poluentes no ar. São exemplos de poluentes atmosféricos: Aldeídos (RCHO), Dióxido 

de Enxofre (SO2), Dióxido de Nitrogênio (NO2), Hidrocarbonetos (HC), Material 

Particulado (PM), Monóxido de Carbono (CO) e Poluentes climáticos de Vida Curta 

(PCVC)/(SLCPs) (Brasil, 2025).  

 As fontes de poluição atmosféricas podem ser fixas ou móveis. As fontes fixas 

de poluição atmosférica são aquelas localizadas em pontos específicos, como 

chaminés de indústrias, permitindo avaliação direta na fonte. Já as fontes móveis 

referem-se a emissões provenientes de fontes em movimento, como veículos 

automotores, trens, aviões e embarcações marítimas (Brasil, 2025). 
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) começou a recomendar padrões 

internacionais de qualidade do ar em 1987 e, posteriormente, diretrizes globais em 

2005 (OPAS, 2021). Além disso, a OMS tem elaborado estudos e relatórios para 

auxiliar gestores públicos no monitoramento e controle da poluição atmosférica em 

suas localidades (WHO, 2017).  

A OMS recomenda que os governos considerem suas particularidades locais 

ao formular políticas de qualidade do ar, analisando fatores como localização 

geográfica, clima, contexto econômico, social e político, além da capacidade de 

gestão ambiental do país (WHO, 2005). Os valores de referência sugeridos pela OMS 

devem servir como orientação, pois cada nação deve definir seus próprios padrões 

conforme suas especificidades. 

No entanto, se estes padrões forem inadequados, podem comprometer a saúde 

pública. Assim, há uma linha tênue entre as diretrizes recomendadas e os padrões 

efetivamente adotados por cada país. De acordo com a Organização das Nações 

Unidas (2024), 99% da população mundial respira ar que excede os limites de 

qualidade do ar estabelecidos pela organização. 

 Porém esses problemas não se limitam à saúde humana. O ar atmosférico tem 

a função essencial de sustentar a vida dos seres vivos. Para isso, é necessário que 

sua composição biológica esteja em conformidade com determinados padrões de 

qualidade, se sua pureza for seriamente afetada, sua função ecológica será 

comprometida 

Com o desenvolvimento das indústrias e da sociedade, os seres humanos se 

tornaram grandes emissores de poluentes antropogênicos, dentre os quais dos 

aerossóis atmosféricos. De acordo com Seinfeld e Pandis (2006), os aerossóis 

atmosféricos são formados por um conjunto de partículas sólidas ou líquidas em 

suspensão na atmosfera, que possuem uma diversidade de tamanhos, formas, 

composições químicas e propriedades físicas. Podem possuir origem natural ou 

antropogênica. 

Estas partículas possuem tamanhos que variam de poucos nanômetros a 

centenas de micrômetros de diâmetro. As partículas que possuem diâmetros maiores 

que 2.5µm denominados de partículas grossas, são exemplos os aerossóis marinhos, 

poeira de solo, emissões vulcânicas e partículas biogênicas. Os que possuem 

diâmetros menores que 2.5µm são denominados de partículas finas, que são o caso 

da maioria destas partículas, incluindo o BC, que é um aerossol antropogênico (US-
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EPA, 2012). Geralmente, as partículas originadas dessas emissões possuem 

diâmetro inferior a 1 µm (Figura 1). 

 

Figura 1 - Comparação do tamanho do PM2,5 com fio de cabelo e grão de areia 

 
Fonte: (US-EPA,2024). 

 

 Os aerossóis atmosféricos possuem um ciclo de vida pequeno. (Seinfeld & 

Pandis, 2006). Partículas de aerossóis como o BC são poluentes climáticos de vida 

curta (PCVC)/(SLCPs), por serem substâncias que permanecem na atmosfera por um 

período relativamente curto, no caso do BC variando de alguns dias a semanas 

(CCAC, 2019). Apesar desse tempo reduzido, eles exercem um impacto significativo 

no aquecimento global ao longo de sua existência.  

Muitos desses poluentes não apenas influenciam as mudanças climáticas, mas 

também contribuem para a degradação da qualidade do ar (CCAC, 2022). De acordo 

com Bond et al. (2013), após serem lançadas na atmosfera, as partículas de aerossóis 

interagem com o ambiente através de vários processos físico-químicos. Estes 

processos são de total importância, pois afetam as propriedades óticas e de nucleação 

de nuvens do aerossol, causando alterações no equilíbrio radiativo da Terra, nos 

padrões de temperatura, de precipitação e formação de nuvens.  

 

3.2 CARACTERÍSTICAS DO BLACK CARBON (BC) 

 



20 
 

 O BC, geralmente é descrito na literatura científica como uma partícula de 

aerossol composto por material carbonáceo e produzido pela queima incompleta de 

combustíveis fósseis e biomassa (Petzold et al., 2013). Ele é formado principalmente 

em chamas que são lançadas diretamente para a atmosfera e possuem uma 

combinação única de propriedades físicas e químicas. As partículas de aerossol de 

BC estão predominantemente presentes na fração fina do material particulado (PM 

2,5) (US-EPA, 2024).  

O BC se diferencia de outras formas de carbono presentes nos aerossóis 

atmosféricos devido a um conjunto singular de propriedades físicas. Ele possui alta 

capacidade de absorção de luz visível. Além disso, é refratário, mantendo sua 

estrutura mesmo em temperaturas extremamente elevadas, com ponto de 

vaporização superior a 3500 K. Também se caracteriza por sua insolubilidade em 

água, solventes orgânicos como metanol e acetona, e demais componentes dos 

aerossóis atmosféricos. (Bond et al., 2013). 

Estruturalmente, o BC é formado por pequenas esférulas, com dimensões 

variando de 0,001 a 0,005 micrômetros (µm), que se agrupam para formar partículas 

maiores, que variam entre 0,1 e 1 micrômetros (μm) (Ramanathan e Carmichael, 

2008). Essas partículas possuem a capacidade de se aglomerar e formar estruturas 

maiores, conhecidas como agregados (Figura, 2).  

 

Figura 2 - (a) Imagem de alta resolução de microscopia eletrônica de transmissão (TEM) de uma 
esférula de BC (b) Imagem (TEM) de uma partícula típica de fuligem recém-emitidas, que são 
agregados de esférulas de BC 

 
Fonte: EPA (2012). 

 

As partículas nessa faixa de tamanho possuem dimensões próximas aos 

comprimentos de onda emitidos pelo sol, o que as torna particularmente eficientes em 
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dispersar ou absorver essas radiações (Schafer et al., 2022). O BC possui baixa 

reatividade química no ambiente atmosférico, sendo removido principalmente por 

meio de processos de deposição seja úmida ou seca. Normalmente, o BC está 

presente em partículas de aerossóis que incorporam diferentes substâncias, muitas 

das quais são emitidas simultaneamente a partir das mesmas fontes. 

 As principais fontes de emissão de BC podem ser reunidas em poucas 

categorias, como motores a diesel, indústria, combustível sólido residencial e queima 

a céu aberto, principalmente de florestas e savanas. As emissões de carbono negro 

por outros tipos de combustão dependem da região (US-EPA, 2012). 

O Brasil com sua grande extensão territorial, diversidade de ecossistemas e 

características socioeconômicas, enfrenta particularidades que tornam o 

enfrentamento da poluição atmosférica bastante complexo (Simoni et al., 2021). As 

principais fontes de emissão de BC no Brasil são: a queima de biomassa, os 

transportes e a indústria. Para os autores, cada uma delas possui características, 

próprias que influenciam a distribuição espacial e os impactos das emissões no país. 

A Figura 3 apresenta as emissões de BC em oito setores, abrangendo 38 regiões e 

países, incluindo o Brasil. 

 

Figura 3 - Global BC Emissões globais de BC por categorias de fonte e região 

 
Fonte: EPA (2012). 

 

A queima de biomassa é uma das principais responsáveis por essas emissões 

no país, provenientes principalmente de queimadas que ocorrem em regiões como a 
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Amazônia e o Cerrado. Entende-se por queimada o processo de combustão de 

biomassa, que pode ser desencadeado tanto por causas naturais quanto 

antropogênicas (Andreae, 2019). Essa prática acontece tanto de forma planejada, na 

limpeza de áreas para uso agrícola, mas principalmente de forma desordenada, em 

queimadas ilegais e desmatamento.  

O Brasil registrou recordes de temperatura e eventos climáticos extremos em 

2023, impactando diretamente a qualidade do ar em diversas regiões, segundo o 

relatório State of the Climate in Latin America and the Caribbean 2023, publicado pela 

Organização Meteorológica Mundial (WMO). O sistema MapBiomas Alerta identificou 

a perda de aproximadamente 1 milhão de hectares por queimadas no mesmo ano, 

com maior incidência nos biomas Amazônia e Cerrado. 

De acordo com Morais et al. (2022), sobre medições de longo prazo da 

profundidade óptica do aerossol (AOD) e da (AOD) de absorção (AAOD), que estimam 

a fração e a sazonalidade das contribuições de BC em sítios da Amazônia brasileira 

por sensoriamento remoto, foi constatado que os locais com maiores taxas de 

conversão de floresta para agricultura possuem os maiores valores de AOD e AAOD 

total, em qualquer estação do ano. Concluindo-se que este resultado está relacionado 

à atividade de desmatamento.  

Outro grande causador de poluição atmosférica no Brasil é o setor de 

transporte, principalmente em áreas urbanas. É importante ressaltar que o transporte 

rodoviário foi o principal meio de locomoção urbana em 2018, representando 

aproximadamente 63% dos deslocamentos em cidades com mais de um milhão de 

habitantes (ANTP, 2020).  

Nas regiões metropolitanas como São Paulo e Rio de Janeiro, devido ao tráfego 

intenso de veículos, as emissões são bastante elevadas. A maior parte dessas 

emissões se deve à grande quantidade de veículos movidos a diesel, principalmente 

no setor de transporte rodoviário que em sua maioria opera com veículos antigos e 

que não recebem uma manutenção adequada (CETESB, 2020).  

Outro grande problema é a pequena adesão às tecnologias limpas. Segundo 

Souza e Ribeiro (2021), essas emissões urbanas de BC possuem efeitos diretos no 

aumento das temperaturas urbanas e na saúde pública, afetando principalmente as 

populações mais vulneráveis. A emissão de poluentes pelo transporte rodoviário é 

influenciada por diversos fatores, como o tipo de tecnologia utilizada nos veículos, a 
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gestão do tráfego urbano, o planejamento do uso do solo e as políticas de transporte 

adotadas (CETESB, 2020).  

O setor industrial também contribui de forma significativa no que diz respeito a 

poluição atmosférica e emissões de BC, porém em uma escala menor que as outras 

duas fontes (Lamarque et al., 2010). A poluição do ar gerada pelas atividades 

industriais e pela produção de energia tem origem em fontes estacionárias. Essas 

fontes são caracterizadas como qualquer estrutura, equipamento ou processo fixo que 

libera poluentes na atmosfera, seja por emissões diretas ou dispersas (Brasil, 2006).  

As indústrias geram uma grande quantidade de emissões, causando uma 

redução da qualidade do ar tanto em áreas industriais como metropolitanas (Simoni, 

2021). Essas emissões são geradas principalmente pelas indústrias siderúrgicas, 

cimenteiras e pelas usinas termelétricas (que têm seu uso intensificado em períodos 

de seca). No setor industrial, o controle preventivo da poluição do ar ocorre por meio 

do licenciamento ambiental, que estabelece limites de emissão e considera a 

qualidade do ar da região, e o cumprimento dessas licenças envolvem fiscalização e 

monitoramento contínuo ou periódico das emissões (Brasil, 1981).  

 

3.3 INFLUÊNCIAS DO BC NAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

O clima exerce um papel essencial no controle dos ciclos naturais dos 

elementos químicos na biosfera. Mudanças nas condições climáticas impactam 

diretamente os mecanismos físicos, químicos e biológicos que são sensíveis à 

variação de temperatura e disponibilidade hídrica (IPCC, 2019). 

O BC exerce diversas influências sobre o sistema climático terrestre, tanto de 

maneira direta, ao modificar o balanço de radiação, quanto de forma indireta, ao afetar 

a formação de nuvens e o ciclo hidrológico (IPCC, 2023). Embora constitua apenas 

uma pequena fração do material particulado atmosférico, sua capacidade de absorver 

radiação solar e alterar processos microfísicos de nuvens lhe confere um papel de 

destaque no aquecimento global e nas dinâmicas climáticas regionais. 

 Além disso, ele interage com o gelo, acelerando o seu derretimento e 

impactando significativamente o equilíbrio climático em regiões frias (Bond et al., 

2013). No entanto, considerando que o Brasil não apresenta essa configuração 

climática, essas interações não foram abordadas nesse estudo. 
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Ao contrário dos aerossóis de sulfatos, que exercem um efeito de resfriamento 

ao aumentar a refletividade da atmosfera, e refletir a luz solar de volta ao espaço, os 

aerossóis de BC contribuem para o aquecimento atmosférico de forma direta, ao 

absorver a radiação solar e produzir um forçamento radiativo positivo direto (Bond et 

al., 2013).  

O forçamento radiativo é uma medida de como um poluente afeta o equilíbrio 

entre a radiação solar de entrada e a radiação infravermelha de saída, geralmente 

calculado como uma mudança relativa às condições pré-industriais definidas em 1750. 

Esse processo, além de aquecer a atmosfera, modifica os gradientes de temperatura, 

influenciando a circulação atmosférica (US-EPA, 2012).   

Segundo o 5º Relatório de Avaliação do IPCC (Figura 4), o forçamento radiativo 

direto do BC na atmosfera é de +0,6 W/m 2, com RF positivo levando a um 

aquecimento e RF negativo a um resfriamento. Apesar de constituir uma fração 

minoritária do material particulado (PM2,5) atmosférico, o BC é reconhecido como um 

poderoso absorvedor de radiação. 

 

Figura 4 - Estimativas do forçamento radiativo em relação a 1750 

 
Fonte: IPCC (2013). 
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Alguns modelos climáticos demonstram que os impactos das emissões de BC 

no aquecimento global são comparados ao de outros poluentes atmosféricos de longo 

prazo, como o dióxido de carbono (CO₂ ), quando considerado em uma escala 

temporal de décadas (Bond et al., 2013). Além disso, o BC reduz a quantidade de 

radiação que atinge a superfície terrestre, influenciando processos como a 

evaporação, a transpiração e a geração de energia solar (US-EPA, 2012). 

 Estudos indicam que o BC gerado por queimadas contribui para o aquecimento 

localizado da atmosfera, o que pode interferir na dinâmica de ventos e no transporte 

de umidade (Artaxo et al., 2013). A produtividade agrícola pode ser reduzida em áreas 

com grandes concentrações de BC, já que menos radiação estaria disponível para a 

fotossíntese (HOLANDA, 2013). 

De forma indireta, os aerossóis de BC contribuem para mudanças no balanço 

energético da Terra, ao modificar as propriedades ópticas e microfísicas das nuvens 

(IPCC, 2013). Ele afeta sua capacidade de refletir ou absorver radiação, influenciando 

a formação de nuvens e o ciclo hidrológico, causando secas em algumas áreas e 

chuvas intensas em outras.  

De acordo com Artaxo et al. (2003), para que uma gotícula de nuvem se forme, 

são necessários dois elementos essenciais: vapor de água e um núcleo de 

condensação de nuvens (NCN). Esse núcleo é uma pequena partícula de aerossol, 

geralmente com dimensões entre 1 e 15 micrômetros, ao redor da qual o vapor de 

água se condensa, originando a gotícula microscópica. Com o tempo, essa gotícula 

aumenta de tamanho por meio de diversos processos físicos até atingir um ponto 

crítico e precipitar em forma de chuva. 

A presença de partículas de BC pode alterar o tamanho, a quantidade e a 

distribuição das gotículas de água (Figura 5). Quando uma nuvem está poluída, com 

grandes concentrações de BC, ela torna-se mais brilhante, mais refletiva (aumentando 

seu albedo, que significa elevar a capacidade de reflexão da luz solar por parte das 

nuvens), gera gotículas menores e em maior quantidade, porém menos propensas a 

precipitar, pois as gotículas menores têm maior dificuldade para se combinar e formar 

gotas de chuva (Ramanathan et al., 2001). Essas interações, apesar de serem bem 

documentadas, ainda apresentam incertezas significativas devido à complexidade dos 

processos envolvidos e às variáveis climáticas regionais (Bond et al., 2013). 
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Figura 5 - (a) nuvem não perturbada e (b) nuvem poluída 

 
Fonte: Adaptada, IPCC (2013). 

 

O ciclo hidrológico é afetado de várias maneiras pelo BC, direta ou 

indiretamente, através de modificações nos padrões de precipitação e de suas 

interações com a radiação solar (Ramanathan et al., 2001). No contexto brasileiro, as 

emissões de BC provenientes de queimadas na Amazônia têm efeitos significativos 

nos fluxos de umidade da região. Segundo estudos de Artaxo et al. (2013) o BC possui 

a capacidade de reduzir a formação de nuvens rasas e intensificar a formação de 

nuvens profundas, o que pode levar a mudanças nos regimes de chuvas, aumentando 

assim a frequência de eventos extremos, como chuvas intensas seguidas por 

períodos de seca prolongada.  

 

3.4 MAPEAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE MITIGAÇÃO DA POLUIÇÃO 
ATMOSFÉRICA 

 

3.4.1 Do Passado ao Presente: A Construção das Políticas de Controle da Poluição 
Atmosférica 
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A partir da Revolução Industrial, as atividades humanas têm provocado 

transformações no meio ambiente não apenas para a garantia da sobrevivência, mas 

também para atender a interesses econômicos. Tanto a superfície terrestre, quanto a 

atmosfera vêm passando por diversas alterações. As primeiras discussões sobre 

questões ambientais surgiram nesse período, mas, nas últimas décadas, o debate 

entre desenvolvimento econômico e preservação ambiental tem impulsionado a busca 

por soluções equilibradas (Lopes, 2010). 

Segundo Goldemberg e Barbosa (2004), diversos acontecimentos levaram as 

sociedades industriais e suas lideranças políticas a repensarem a questão ambiental, 

resultando na criação de legislações específicas para sua proteção. A preocupação 

com a questão ambiental ganhou força a partir de meados do século XX, embora a 

industrialização dos países capitalistas tenha começado no século XVIII (Goldemberg; 

Barbosa, 2004). 

No Brasil, já na década de 1960, surgiram os primeiros dispositivos legais com 

uma preocupação mais concreta com a proteção ambiental. Em São Paulo, foi criada 

a autarquia Fomento Estadual de Saneamento Básico (FESB), que incluía o Centro 

Tecnológico de Saneamento Básico (CETESB), inicialmente voltado para o 

saneamento ambiental, sendo hoje referência no monitoramento da poluição 

atmosférica (CETESB, 2018). 

Na década de 1970, as questões ambientais começaram a ser debatidas com 

maior frequência e profundidade, ganhando maior destaque em nível global. Entre 

essas questões, a poluição atmosférica ocupa um papel central, pois os poluentes no 

ar estão diretamente ligados a diversos fenômenos ambientais, cujos impactos se 

intensificam à medida que suas concentrações aumentam na atmosfera.  

Neste mesmo período, em 1972, foi realizada a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, Suécia. Esse evento reuniu 

chefes de Estado para debater o direito universal a um ambiente saudável e 

sustentável (United Nations, 1972). No Brasil, como reflexo dessa conferência, foi 

criado o Decreto Federal nº 73.030, de 30 de outubro de 1973, instituindo a Secretaria 

Especial do Meio Ambiente (SEMA) (Pott Estrela, 2017). Esse órgão passou a 

desempenhar um papel fundamental na discussão das questões ambientais junto à 

sociedade (Rios; Araújo, 2005). 

No caso da poluição atmosférica, a regulamentação no Brasil é relativamente 

recente e ainda enfrenta desafios, como defasagem das normas e fiscalização 
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limitada (Simoni et al., 2021). O Brasil passou por intenso processo de industrialização 

e urbanização a partir da metade do século XX, e apesar do conhecimento dos efeitos 

da poluição atmosférica sobre o meio ambiente, a preocupação com o tema só 

começou a se expressar em 1976, quando o Ministério do Interior publicou a Portaria 

MINTER nº 231, de 27 de abril de 1976, que visava a estabelecer padrões nacionais 

de qualidade do ar. (São Paulo, 2010). Conforme tabela I abaixo: 

 

Tabela 1 - Portaria, Política Nacional Ambiental e Resoluções sobre o controle da poluição atmosférica 

Ano Legislação Descrição 

1976 Portaria MINTER n°231 Primeira legislação federal a abordar a poluição 

atmosférica no Brasil. 

1981 

 

Política Nacional do 

Meio Ambiente Lei 

n°6938/1981  

Criou o CONAMA, órgão responsável por estabelecer 

normas e padrões ambientais, incluindo o controle da 

poluição do ar. 

1986 

 

Resolução CONAMA 

nº 18 

 

Instituiu o Programa de Controle de Poluição do Ar por 

Veículos Automotores (PROCONVE), visando reduzir as 

emissões de poluentes por veículos automotores. 

1989 

 

Resolução CONAMA 

n°005/1989  

Estabeleceu o Programa Nacional de Controle da 

Poluição do Ar (PRONAR), definindo diretrizes para a 

gestão da qualidade do ar no país. 

1990 Resolução CONAMA 

n°003/1990  

Dispôs sobre os padrões de qualidade do ar previstos no 

PRONAR. 

2006 Resolução CONAMA 

n° 382 26/12/2006 

Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes 

atmosféricos para fontes fixas. 

2018 Resolução CONAMA 

nº 491/2018 

Atualizou os padrões nacionais de qualidade do ar, 

visando à proteção da saúde pública. 

2024 Lei nº 14.850 Instituiu a Política Nacional de Qualidade do Ar. 

2024 Resolução CONAMA 

nº 506/2024 

Estabeleceu novos padrões nacionais de qualidade do ar, 

com valores mais restritivos.  

Fonte: Elaboração pela autora (2025). 
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Em 1981, a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) criou o CONAMA 

(BRASIL,1981), responsável por estabelecer normas e padrões ambientais, incluindo 

o controle da poluição do ar. Embora alguns padrões estaduais de qualidade do ar já 

tivessem sido estabelecidos antes, como no caso de São Paulo em 1976 (SÃO 

PAULO, 1976; CETESB, 2017). 

Um marco nacional sobre os reais impactos da poluição do ar ocorreu na 

década de 1980, quando a cidade de Cubatão em São Paulo ganhou destaque 

mundial, sendo chamada de “Vale da morte", e classificada como a mais poluída do 

planeta, segundo a revista Ciência Hoje (1982). Estudos comprovaram a ocorrência 

de chuva ácida e prejuízos significativos à fauna e à flora (CETESB, 2018). 

A cidade de Cubatão tornou-se um exemplo dos graves impactos da má gestão 

ambiental no Brasil, sendo frequentemente comparada a episódios históricos 

mundiais de poluição atmosférica, como o smog que atingiu Londres em 1952, 

causando 1600 mortes. Esses eventos extremos reforçaram a necessidade de uma 

governança ambiental mais eficaz e estimularam a criação de estruturas voltadas ao 

controle da poluição. Nesse sentido, um marco importante foi a criação da Agência de 

Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA) em 1970, uma das primeiras agências 

de proteção ambiental que tinha como um dos objetivos o monitoramento e a 

avaliação da qualidade do ar.  

No Brasil, iniciativas similares começaram a ser desenvolvidas nas décadas 

seguintes. Em 1986, foi criado o Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos 

Automotores (PROCONVE), com a intenção de mitigar as emissões do setor de 

transporte por meio da inclusão de padrões mais rigorosos de emissão e o 

investimento na melhoria da qualidade dos combustíveis, por meio de várias fases de 

implementação (Brasil, 1986). 

Em 1989, foi instituído o Programa Nacional de Controle da Qualidade do Ar 

(PRONAR), com estratégias para reduzir a poluição atmosférica, como limites de 

emissão de poluentes e criação de uma rede nacional de monitoramento da qualidade 

do ar (Brasil, 1989). A Resolução CONAMA nº 003/90 estabeleceu os padrões de 

qualidade do ar definidos pelo PRONAR, que fixou limites para os seguintes 

poluentes: Partículas Totais em Suspensão, Dióxido de Enxofre, Monóxido de 

Carbono, Ozônio, Fumaça, Partículas Inaláveis e Dióxido de Nitrogênio (Brasil, 1990), 

conforme tabela 2, abaixo: 
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Tabela 2 - Padrões de Qualidade do Ar (Resolução CONAMA nº 03/1990) 

Fonte: Adaptado pela autora de BRASIL, 1990 (adaptação em 2025). 

 

A Resolução CONAMA nº 382/2006 representou um marco importante ao 

estabelecer limites máximos de emissão para poluentes atmosféricos provenientes de 

fontes fixas, como indústrias e usinas termelétricas. Essa medida buscou fortalecer o 

controle sobre setores responsáveis por grande parte das emissões locais, 

contribuindo para a padronização dos critérios de licenciamento ambiental e a 

mitigação dos impactos à saúde pública e ao meio ambiente (Brasil, 2006). 

 Após 28 anos a Resolução CONAMA n° 03/1990 (Brasil,1990) foi revogada 

pela primeira vez pela Resolução n° 491/2018, (Brasil,2018), que alterou os padrões 

nacionais de qualidade do ar e introduziu o monitoramento do material particulado fino 

(PM 2,5). Essa evolução normativa culmina na consolidação da Política Nacional de 

Qualidade do Ar, tratada a seguir.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Poluente Atmosférico Período de 
Referência 

Padrão 
Primário 

Padrão 
Secundário 

Partículas Inaláveis (PI / PM10) 24 horas 150 µg/m³ 150 µg/m³ 

Partículas Inaláveis (PI / PM10) Média anual 50 µg/m³ 50 µg/m³ 

Dióxido de Enxofre (SO2) 24 horas 365 µg/m³ 100 µg/m³ 

Dióxido de Enxofre (SO2) Média anual 80 µg/m³ 40 µg/m³ 

Dióxido de Nitrogênio (NO2) 1 hora 320 µg/m³ 190 µg/m³ 

Dióxido de Nitrogênio (NO2) Média anual 100 µg/m³ 100 µg/m³ 

Ozônio (O3) 1 hora 160 µg/m³ 160 µg/m³ 

Fumaça 24 horas 150 µg/m³ 100 µg/m³ 

Fumaça Média anual 60 µg/m³ 40 µg/m³ 

Monóxido de Carbono (CO) 8 horas 10.000 µg/m³ 
(≈ 9 ppm) 

10.000 µg/m³ 
(≈ 9 ppm) 

Monóxido de Carbono (CO) 1 hora 40.000 µg/m³ 
(≈ 35 ppm) 

40.000 µg/m³ 
(≈ 35 ppm) 

Partículas Totais em Suspensão 24 horas 240 µg/m³ 150 µg/m³ 

Partículas Totais em Suspensão Média anual 80 µg/m³ 60 µg/m³ 
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  Quadro 1- Anexo I da Resolução 491/2018. 

 

Fonte: Diário Oficial da União (Brasil, 2018). 

 

3.4.2 A Política Nacional de Qualidade do Ar (PNQA) 

  

A Política Nacional de Qualidade do Ar (PNQA) foi instituída como um 

desdobramento do compromisso do Brasil com a promoção de um ambiente 

equilibrado, conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). 

A PNQA tem como principal objetivo assegurar que os níveis de poluição atmosférica 

sejam mantidos em padrões que não prejudiquem a saúde, o meio ambiente e o 

desenvolvimento sustentável (Brasil, 2024). É marco regulatório no Brasil, 

estabelecendo as diretrizes e ferramentas para o monitoramento e controle da 

poluição atmosférica. Foi decretada e sancionada no dia 02 de maio de 2024. 

A PNQA estabelece princípios, objetivos e instrumentos para a gestão da 

qualidade do ar em todo o território nacional. Essa legislação é aplicável tanto a 

pessoas físicas quanto jurídicas, públicas ou privadas, que sejam responsáveis pela 

emissão de poluentes atmosféricos, controle da poluição e gestão da qualidade do ar. 
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Para garantir a sua efetividade, são definidos conceitos essenciais, como gestão da 

qualidade do ar, padrões de qualidade e controle de emissões. 

Os princípios norteadores da PNQA incluem a proteção da saúde pública e a 

conservação ambiental, com ênfase na prevenção e precaução contra danos à 

qualidade do ar. Outro princípio relevante é o da responsabilidade compartilhada, que 

estimula a cooperação entre governo, setor privado e sociedade civil para promover a 

gestão sustentável da qualidade do ar. Também são destacados o princípio do 

poluidor-pagador, que responsabiliza os emissores pelos custos da poluição, e a 

transparência, garantindo acesso público às informações (Brasil, 2024). 

Como objetivos principais da PNQA, podemos destacar a promoção de 

tecnologias limpas, o aprimoramento do monitoramento da qualidade do ar e o 

fornecimento de informações atualizadas para a sociedade. Essa medida fortalece a 

gestão da qualidade do ar dentro dos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (Sisnama) (Brasil, 1981).  

Os instrumentos que compõem a implementação e o funcionamento da PNQA 

incluem o estabelecimento de limites máximos de emissão e padrões de qualidade do 

ar, além do monitoramento contínuo e a elaboração de inventários de emissões 

atmosféricas. O Sistema Nacional de Gestão da Qualidade do Ar (MonitorAr), visa 

integrar e disseminar informações sobre a qualidade do ar no Brasil. Os padrões 

nacionais de qualidade do ar que integrarão a PNQA, serão estabelecidos pela União, 

por meio do CONAMA. 

A União, por meio do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, será 

responsável pela elaboração do Plano Nacional de Gestão da Qualidade do Ar, 

instrumento com vigência por prazo indeterminado e perspectiva de duração de 20 

(vinte) anos, devendo ser atualizado a cada 4 (quatro) anos. Adicionalmente, os 

órgãos ambientais estaduais e do Distrito Federal deverão elaborar, no prazo máximo 

de 2 (dois) anos após a publicação do respectivo inventário de emissões de poluentes 

atmosféricos, seus próprios Planos Estaduais ou Distrital de Gestão da Qualidade do 

Ar. 

 As estações de monitoramento da qualidade do ar possuem papel fundamental 

na obtenção de dados para a gestão ambiental e para o licenciamento de atividades 

potencialmente poluidoras. A União, por meio do Ministério do Meio Ambiente e 

Mudança do Clima, tem o papel de fomentar e capacitar tecnicamente os órgãos 
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responsáveis, além de elaborar e manter atualizado um Guia Técnico para a avaliação 

e monitoramento da qualidade do ar em conjunto com os órgãos estaduais e distritais.  

Os Estados e o Distrito Federal ficam com a responsabilidade de coordenar 

ações de monitoramento local, como o Programa de Inspeção e Manutenção de 

Veículos, além de integrar os dados ao MonitorAr, para que assim sejam garantidos a 

transparência e a acessibilidade das informações. Também devem elaborar 

anualmente um Relatório de Avaliação da Qualidade do Ar, que deve ser público e 

redigido de forma clara e acessível. 

Conforme a Lei, para que sejam definidos limites máximos de emissão para 

fontes de poluição atmosférica, devem ser considerados vários fatores. 

Primeiramente, os limites de emissão devem ser definidos com base nas melhores 

práticas e tecnologias disponíveis, acessíveis e já desenvolvidas em escala que 

permita sua aplicação prática e a viabilidade técnica, econômica e financeira das 

tecnologias disponíveis.    

A PNQA também prevê incentivos financeiros para a redução das emissões 

atmosféricas e para o desenvolvimento de tecnologias sustentáveis. Por fim, a 

implementação da PNQA deve respeitar os limites orçamentários estabelecidos pela 

Lei de Responsabilidade Fiscal. Os estados e o Distrito Federal precisam atender às 

exigências de planejamento e monitoramento para acessar recursos federais 

destinados à melhoria da qualidade do ar. 

  

3.4.3 Resolução CONAMA Nº 506/2024 

 

Em cumprimento ao art. 6º da Lei nº 14.850/2024, o CONAMA publicou, em 5 

de julho de 2024, a Resolução nº 506/2024, que estabelece novos padrões nacionais 

de qualidade do ar e orienta sua aplicação. Essa resolução trouxe mudanças 

importantes para a gestão da qualidade do ar no Brasil, atualizando os padrões 

nacionais de acordo com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 

2021 (OPAS, 2021).  

O principal objetivo desta Resolução é proteger a saúde pública e o meio 

ambiente por meio de um cronograma de cinco etapas progressivas para a adoção de 

Padrões de Qualidade do Ar Intermediários (PI), conforme quadro I. 
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  Quadro 2 - Anexo I da Resolução 506/2024. 

Fonte: Diário Oficial da União de 27 de julho de 2024 (Brasil, 2024). 

 

A primeira etapa, que compreende os padrões de qualidade do ar 

intermediários PI-1, começaram a vigorar em dezembro de 2024, PI-2 entraram em 

vigor em 1º de janeiro de 2025, PI-3 entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2033 e PI-

4 entrarão em vigor em 1º de janeiro de 2044, sendo possível a antecipação ou 

prorrogação. Os Padrões Finais (PF) que se alinham aos valores recomendados pela 

OMS ainda não possuem data definida. 

Foram fornecidos os Índices de qualidade do ar e a equação para o cálculo do 

índice, conforme quadro I e II (Brasil, 2024). O índice de qualidade do ar é uma 

ferramenta matemática criada para facilitar o sistema de divulgação da qualidade do 

ar e foi desenvolvido usando como pilar uma vasta experiência realizada no EUA 

(CETESB, 2025).   
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Quadro 3 - Anexo II da Resolução 506/2024 

 

Onde: 
Iini = valor do índice que corresponde à concentração inicial da faixa.  
Ifin = valor do índice que corresponde à concentração final da faixa. 
Cini = concentração inicial da faixa onde se localiza a concentração medida.  
Cfin = concentração final da faixa onde se localiza a concentração medida.  
C = concentração medida do poluente. 

Fonte: Diário Oficial da União de 27 de julho de 2024. (Brasil, 2024). 

 

A resolução também exige o uso de métodos técnicos rigorosos para o 

monitoramento da qualidade do ar, seguindo o Guia Técnico para o Monitoramento e 

a Avaliação da Qualidade do Ar, a fim de garantir dados confiáveis para embasar 

decisões. 

Outro ponto relevante é que a resolução amplia a autonomia dos órgãos 

ambientais, permitindo que estabeleçam critérios específicos para o licenciamento e 

a aplicação de padrões de qualidade do ar, considerando as características das fontes 

poluidoras. O monitoramento contínuo e a avaliação desses padrões são obrigatórios, 

com relatórios consolidados pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 

que verificará a evolução da qualidade do ar, a aplicação das medidas de controle e 

o cumprimento das metas estabelecidas. 

As políticas públicas de mitigação da poluição atmosférica desempenham um 

papel estratégico na redução dos impactos ambientais e na promoção da qualidade 

de vida da população. Segundo Bucci (2006), a política pública envolve uma ação 

estratégica que considera tanto as necessidades quanto às possibilidades de atuação 

dentro de um contexto institucional específico, projetando essas ações para o futuro.  
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As políticas públicas são ações governamentais fundamentadas nos princípios 

da legalidade e da eficiência, com o objetivo de alcançar metas dentro de um período 

determinado. Neste contexto, as políticas públicas devem considerar não apenas as 

necessidades ambientais, mas também as possibilidades institucionais de atuação, 

projetando ações eficazes para o futuro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



37 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os dados da pesquisa confirmam que o BC é um dos principais agentes 

influenciadores das mudanças climáticas, e que afeta tanto a qualidade do ar quanto 

o clima. Esse poluente, resultante da combustão incompleta de materiais orgânicos e 

fósseis, contribui significativamente para o aquecimento global por absorver radiação 

solar e aquecer a atmosfera. Estimativas indicam que ele é responsável por cerca de 

15% do forçamento radiativo positivo causado por atividades humanas, sendo 

superado apenas pelo dióxido de carbono (CO₂) entre os poluentes climáticos de curta 

duração (Bond et al., 2013; IPCC, 2021). 

Os resultados indicam que as regiões metropolitanas apresentam os maiores 

níveis de emissão, devido à concentração de atividades industriais e à grande 

quantidade de veículos, especialmente aqueles movidos a diesel. Porém o 

desmatamento e as queimadas na Amazônia também se destacam como fontes 

significativas desse poluente, sobretudo durante a estação seca, que repercutem na 

precipitação e no balanço radiativo da região. 

Além disso, o State of the Climate in Latin America and the Caribbean 2023 

(WMO, 2023), aponta que o Brasil registrou recordes de temperatura e eventos 

extremos em 2023 e 2024, agravando a qualidade do ar em áreas urbanas e rurais. 

Já segundo o MapBiomas Alerta, o país perdeu cerca de 1 milhão de hectares para 

queimadas em 2023, concentradas principalmente na Amazônia e no Cerrado, o que 

contribui diretamente para o aumento de material particulado na atmosfera.  

As medições de longo prazo da profundidade óptica do aerossol (AOD) e da 

(AOD) de absorção (AAOD), confirmam esta informação, indicando uma elevação da 

carga de aerossóis sobre a Amazônia durante os períodos de seca, coincidentes com 

o aumento das queimadas (Morais et al., 2022). Esses dados revelam uma complexa 

interação entre as fontes urbanas e florestais de emissão e evidenciam a necessidade 

de políticas públicas integradas para lidar com múltiplas origens do problema. 

A análise histórica das políticas públicas demonstrou avanços significativos na 

regulamentação da qualidade do ar desde a década de 1970. Como a criação do 

CONAMA em 1981, do PROCONVE em 1986, do PRONAR 1989 e mais 

recentemente em 2024 a PNQA. 

 No que se refere a PNQA, aconteceram vetos importantes, como por exemplo 

o parágrafo único do Art. 6° relativo à permissão dos Estados e do Distrito Federal de 
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adotar padrões de qualidade do ar mais rígidos do que os nacionais. A justificativa 

presidencial para esse veto foi baseada na necessidade de segurança jurídica e na 

separação de poderes (Brasil, 2024). 

 Vetar a possibilidade de padrões mais restritivos nos níveis estaduais ou 

municipais ignora a diversidade ambiental, econômica e social do Brasil. São Paulo, 

por exemplo, enfrentam problemas específicos que exigem medidas mais rígidas do 

que aquelas aplicáveis a todo o país. Ao impedir essa flexibilidade, o veto pode 

dificultar respostas rápidas e eficazes a problemas locais. 

O artigo 9° também foi vetado, ele autorizava o estabelecimento de limites de 

emissão mais restritivos pelos estados, DF e municípios que os definidos pelo 

CONAMA, com a justificativa de garantir maior padronização (Brasil, 2024). Nos 

Estados Unidos, o Clean Air Act (CAA) permite que os Estados implementem padrões 

mais rigorosos do que os federais, desde que aprovados pela Agência de Proteção 

Ambiental (US-EPA, 2025). Por exemplo, a Califórnia possui limites de emissão mais 

rígidos para veículos automotores devido à sua grave poluição atmosférica (CARB, 

2022). Enquanto a PNQA centraliza o poder normativo, o CAA incentiva a adaptação 

às condições locais, o que permite maior eficácia em áreas de alta vulnerabilidade 

ambiental. 

Foram excluídos também os incisos I e II do Art. 11°, que fixavam prazos para 

elaboração de inventários de emissões atmosféricas. Segundo a justificativa, essa 

medida viola o princípio da separação de poderes, pois o Legislativo não pode impor 

prazos ao Executivo (Brasil, 2024). A justificativa é válida juridicamente, mas prejudica 

a urgência necessária para melhorar o monitoramento da qualidade do ar. A ausência 

de prazos claros pode resultar em atrasos consideráveis na elaboração de inventários, 

que são essenciais para o planejamento e controle das emissões. 

Além disso, o parágrafo único do Art. 12° e o § 2º do Art. 15° foram vetados 

porque determinavam que o Executivo regulamentasse metodologias e tecnologias 

específicas. Esses dispositivos foram considerados inconstitucionais por invadirem a 

competência administrativa e discricionária do Executivo, infringindo o princípio da 

separação de poderes (Brasil, 2024). Encarregar ao Executivo exclusivamente essa 

responsabilidade pode atrasar a adoção de tecnologias mais modernas. 

Quanto à Resolução Nº 506/2024, que atualiza a PNQA e representa um 

avanço para a gestão ambiental no Brasil, especialmente ao nivelar os padrões de 

qualidade do ar com as diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 2021, 
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alguns aspectos merecem uma análise crítica, especialmente quando comparados a 

políticas de outros países com maior eficiência na redução da poluição atmosférica.  

Adotar padrões baseados nos valores-guia da OMS é positivo, pois introduz os 

Padrões Intermediários (PI-1 a PI-4). No entanto, o cronograma de implementação, 

com um prazo final de mais de 20 anos, é um ponto preocupante (Brasil, 2024). A 

primeira etapa deve ser concluída até 31 de dezembro de 2024, enquanto as etapas 

seguintes estão previstas para 1º de janeiro de 2025, 2033 e 2044. Porém a data para 

a introdução dos padrões finais não foi definida. 

A falta de metas mais ambiciosas a curto prazo pode atrasar os benefícios 

esperados. A China, historicamente associada a altos níveis de poluição, implementou 

um plano de ação nacional que reduziu os níveis de partículas finas (PM2,5) em 

grandes cidades como Pequim em menos de uma década. Isso só foi possível por 

meio de prazos curtos (5 a 10 anos), metas claras e investimentos maciços em 

monitoramento, energias limpas e fechamento de indústrias poluentes (EPIC, 2025). 

O Brasil possui ainda grandes desafios neste quesito, como infraestrutura insuficiente 

para monitoramento, falta de fiscalização e financiamento limitado (Vormittag et al., 

2021). 

Segundo a US-EPA (2012), atualmente apenas alguns países possuem redes 

bem estruturadas para monitoramento ambiental de PM 2,5. A maior parte dos dados 

globais sobre BC são provenientes dos Estados Unidos, Canadá, Europa e China, 

sendo, em sua maioria, obtidos por meio de técnicas de medição térmica, que são as 

mais utilizadas. O BC, embora seja um dos principais componentes do PM 2,5, ainda 

é pouco monitorado no Brasil, com apenas quatro estações no estado de São Paulo 

(Vormittag et al., 2021). 

As medidas de controle das emissões diretas de PM 2,5 também influenciam a 

liberação de BC e outros componentes. No entanto, há incertezas sobre a composição 

das emissões de PM 2,5 provenientes de diversas fontes, assim como sobre a 

eficiência de tecnologias específicas na redução desses constituintes. Isso significa 

que, em muitos setores, não se sabe ao certo se a diminuição de PM 2,5 resultará em 

uma redução proporcional ou preferencial de BC em relação a outros compostos. 

Pesquisas em andamento buscam esclarecer essa questão (Xie et al., 2025). 

A fiscalização no Brasil ainda é muito falha, e poucos estados (Figura 6) 

mantêm redes de monitoramento eficazes (Simoni et al., 2021). A insuficiência de 

infraestrutura para o monitoramento efetivo da qualidade do ar é um ponto crítico, 
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atualmente somente 16 estados brasileiros possuem um sistema de monitoramento 

da qualidade do ar (Brasil, 2023). A ausência de um sistema robusto de 

monitoramento enfraquece a transparência e a capacidade de responsabilização. 

 

Figura 6 - Panorama do Monitoramento da Qualidade do Ar no Brasil 

 
Fonte: Relatório Anual da Qualidade do Ar 2023 (Brasil, 2023). 

 

Segundo Vormittag et al. (2021) Outro problema é que muitas estações de 

monitoramento são geridas por empresas privadas, focadas no cumprimento de 

exigências para licenciamento ambiental, sem priorizar os impactos na saúde pública. 

Isso compromete a efetividade das políticas de controle da poluição, afetando 

especialmente as comunidades próximas às fontes poluidoras. Um exemplo é o 

Centro –Oeste, que só possui 12 estações de monitoramento (Quadro IV), número 

insuficiente para cobrir adequadamente a extensão territorial e os focos de emissão 

predominantes da região. As queimadas são justamente as que mais impactam essas 

áreas, estando frequentemente associadas ao desmatamento (Vormittag et al., 2021). 
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Quadro 4 - Número de estações em cada Região e Estado 

 
Fonte: Relatório Anual da Qualidade do Ar 2023 (Brasil, 2023). 

 

As estações de monitoramento brasileiras são responsáveis por acompanhar 

26 tipos de poluentes atmosféricos, incluindo diferentes classes de material 

particulado, como MP10 e MP2,5, no qual estão inclusas as partículas de BC. Apesar 

de sua relevância para a saúde pública e para a mitigação das mudanças climáticas, 

o MP2,5 passou a ser regulado em nível nacional apenas com a publicação da 

Resolução CONAMA nº 491/2018. Ainda assim, dos 16 Estados que monitoram a 

qualidade do ar, apenas 13 realizam a medição simultânea de MP10 e MP2,5 (Figura 

7). O Distrito Federal e o Rio Grande do Sul monitoram apenas MP10, enquanto o 

Acre monitora exclusivamente MP2,5. Essa distribuição desigual, associada à 

disparidade técnica entre os estados, revela uma das principais barreiras para o 

controle efetivo da poluição por material particulado fino, como o BC. 
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Figura 7 - Panorama do monitoramento de Material Particulado MP10 e MP2,5 no Brasil 

 
Fonte: Relatório Anual da Qualidade do Ar 2023 (Brasil, 2023). 

 

No que diz respeito ao cumprimento de acordos internacionais, apenas 10% 

das NDCs (Contribuições Nacionalmente Determinadas) incluem ações específicas 

para reduzir as emissões de BC, e o Brasil não está incluso (CCAC, 2024). As NDCs 

definem os compromissos de cada país para alcançar as metas do Acordo de Paris, 

detalhando estratégias para a redução de gases de efeito estufa (GEE) e buscando 

limitar o aquecimento global a menos de 2°C, preferencialmente 1,5°C. Esses 

compromissos devem ser revisados e atualizados a cada cinco anos. (WRI, 2014). 

Outro ponto preocupante é de como é tratada questão do financiamento das 

ações previstas na Política Nacional de Qualidade do Ar (PNQAr). Apesar de apontar 

que os Estados, municípios e distrito federal podem receber recursos do orçamento 

geral da União consignados ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 

desde que sejam cumpridas as exigências previstas, a PNQA não prevê a criação de 

um fundo próprio ou específico para o seu financiamento.  
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5 CONCLUSÃO 

 

O presente estudo teve o objetivo de é efetuar uma análise crítica com o 

propósito de identificar os principais desafios econômicos, políticos e operacionais que 

dificultam o avanço das políticas públicas brasileiras de mitigação nas emissões de 

poluentes atmosféricos, com ênfase no BC.  

Um meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito garantido pelo 

artigo 225 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). No entanto, apesar dos 

avanços legais e das normas infraconstitucionais que se seguiram, o Brasil enfrenta 

um aumento preocupante da poluição atmosférica, intensificado pelas queimadas e 

pelos impactos das mudanças climáticas globais. Tais fatores revelam uma lacuna 

entre o arcabouço jurídico existente e a efetividade das ações implementadas na 

prática.   

A Lei 14.850/2024 não assegura um modelo de financiamento sustentável 

dedicado para a PNQA. A implementação eficaz da política depende de investimentos 

contínuos e estruturais, sobretudo em um país com enormes desigualdades de 

capacidade institucional e técnica entre os entes federativos. A criação de um fundo 

específico, com regras claras de governança e fontes de receita definidas seriam 

medidas essenciais para transformar as diretrizes da PNQA em ações concretas e 

duradouras. 

A ausência de um sistema robusto de monitoramento é outro ponto a ser 

superado, pois isto acaba enfraquecendo a transparência e a capacidade de 

responsabilização, dificultando a articulação entre os diferentes níveis de governo e a 

participação da sociedade civil no acompanhamento das metas. 

 Os padrões mais rigorosos de qualidade do ar e o fortalecimento das 

ferramentas de gestão ambiental estabelecidos pela resolução CONAMA 506, são 

avanços importantes. Porém, essas medidas ainda são recentes e seus efeitos não 

puderam ser completamente avaliados. O impacto real dessas iniciativas dependerá 

de um monitoramento contínuo e de possíveis ajustes nos prazos para garantir que 

os objetivos de proteção ambiental sejam atingidos. 

Nesse cenário, a adoção de abordagens integradas surge como uma estratégia 

eficaz para enfrentar os desafios ambientais. Isso porque medidas voltadas à melhoria 

da qualidade do ar podem, simultaneamente, contribuir para a mitigação dos efeitos 

das mudanças climáticas, uma vez que compartilham fontes emissoras e soluções 
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técnicas. No contexto brasileiro, políticas públicas com enfoque integrado podem 

otimizar os esforços de redução das emissões de BC e de outros poluentes 

atmosféricos de vida curta. 

Entretanto, o Brasil ainda não possui um inventário nacional específico para 

poluentes climáticos de vida curta, como o BC, o que compromete a formulação de 

políticas públicas direcionadas. A inclusão desses poluentes nos inventários 

nacionais, aliada à definição de metas específicas, representa um passo crucial para 

a incorporação efetiva dessas emissões no planejamento climático de curto prazo. 

A análise revelou que as ações existentes de mitigação têm se concentrado no 

controle do PM 2,5, do qual o BC é apenas um componente. Essa abordagem limita 

o desenvolvimento de soluções mais específicas e reduz o aproveitamento do 

potencial de mitigação climática que o controle do BC pode proporcionar.  

Apesar desses desafios, existem diversas oportunidades para o fortalecimento 

da governança ambiental e o aprimoramento da gestão da poluição atmosférica no 

Brasil. Um exemplo promissor é o da CETESB, que opera uma das redes mais 

avançadas de monitoramento da qualidade do ar no Brasil, com cobertura ampla no 

Estado de São Paulo. Essa rede é composta por estações automáticas e manuais que 

coletam e processam dados de forma sistemática e precisa.  

Além disso, campanhas de conscientização podem ampliar o apoio público a 

políticas públicas ambientais robustas e sustentáveis. O engajamento da sociedade é 

essencial para fortalecer a implementação dessas políticas, promovendo uma cultura 

de responsabilidade compartilhada em relação à qualidade do ar e aos impactos das 

mudanças climáticas. 

Espera-se que este trabalho contribua para o aprofundamento da compreensão 

sobre a complexidade da poluição atmosférica e seus desdobramentos climáticos, 

servindo de subsídio para estudantes, pesquisadores e instituições comprometidas 

com a formulação de políticas públicas mais eficazes, integradas e ambientalmente 

justas. 
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